
REGULAMENTO ACCV   
ANO DE 2009  

   
   
O presente regulamento estabelece condições e complementa os estatutos aprovados da Associação Comunidade 
Cultural Virtual, doravante designada ACCV. Este regulamento é revisto anualmente pela Direcção e sujeito a 
aprovação em Assembleia Geral.  
    

CAPITULO I  

DOS SÓCIOS  

   
Artigo 1 .º  

(Categorias de Sócios)   
   
A ACCV é constituída por seis categorias de Membros:  
   

a) Colaboradores;   
b) Efectivos;   
c) Beneméritos;   
d) Honorários;   
e) Institucionais.   
f) Virtuais  
   
Os sócios apenas adquirem o seu estatuto final depois de aprovados pela Direcção e confirmados em 
Assembleia Geral. 
   
   

Artigo 2.º  
(Dos Sócios)  

   
1 - São sócios colaboradores, as pessoas singulares que se identifiquem com os objectivos da ASSOCIAÇÃO, se 
obriguem ao pagamento da quota mínima, e prestem serviços à ASSOCIAÇÃO de acordo com as directivas da 
Direcção;  
   
2 - São sócios efectivos, as pessoas singulares que se identifiquem com os objectivos da ASSOCIAÇÃO, se obriguem 
ao pagamento da quota mínima e que a Direcção aceite.  
   
3 - São sócios beneméritos, as pessoas singulares que efectuem liberalidades, deixas testamentárias ou contribuam 
com uma quotização significativa para a prossecução dos fins estatutários e, como tal, sejam reconhecidos em 
Assembleia-geral de Sócios, sob proposta da Direcção. Estão isentos do pagamento de quotas.  
   
4 - São sócios honorários, as pessoas singulares ou colectivas que tenham prestado serviços relevantes à 
ASSOCIAÇÃO e, como tal, sejam reconhecidos em Assembleia-geral de Sócios, sob proposta da Direcção. Estão 
isentos do pagamento de quotas.  
   
5 - São sócios institucionais, as pessoas colectivas, que se identifiquem com os objectivos da ASSOCIAÇÃO, e 
participem na prossecução dos mesmos, em colaboração estreita com a Direcção e, como tal, sejam reconhecidos em 
Assembleia Geral de Sócios, sob proposta da Direcção. Estão isentos do pagamento de quotas.  
   



6 - São membros virtuais, pessoas singulares que encarnem uma personagem fícticia e que, identificando-se com os 
objectivos da ASSOCIAÇÃO, mantêm-se como observador virtual da associação. Não mantêm um estatuto de 
associado real, mas colaboram em projectos desenvolvidos num mundo virtual ou contribuem financeiramente para a 
prosecução dos mesmos. Poderão posteriormente vir a ser integrar-se na ASSOCIAÇÃO como associados. Estão 
isentos do pagamento de quotas.  
   

Artigo 3.º  
(Aquisição dos direitos de sócio)  

 
1 - Tornam-se sócios efectivos, aqueles que, propostos por um sócio ou após pedido de inscrição, sejam aceites pela 
Direcção.   
2 - Tornam-se sócios colaboradores os sócios efectivos que aceitam prestar serviços à ASSOCIAÇÃO.  
   

Artigo 4.º  
(Direitos dos sócios efectivos)  

São direitos dos sócios:  
a) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da ASSOCIAÇÃO, desde que tenham as quotas em dia;  
b) Requerer, nos termos dos estatutos, reunião da Assembleia-geral;  
c) Utilizar os bens, serviços e instalações criados pela ASSOCIAÇÃO, nas condições estabelecidas, em regulamentos 
internos aprovados pela Direcção.  
d) Participar nas Assembleias-gerais e exercer o seu direito de voto.  
f) Participar nas actividades e projectos promovidos pela ASSOCIAÇÃO.  
   

Artigo 5.º  
(Deveres dos sócios)  

Constituem, nomeadamente, deveres dos sócios:  
a) Colaborar nos fins da ASSOCIAÇÃO, nomeadamente no cumprimento das deliberações da Assembleia-geral e das 
directivas da Direcção, contribuindo para a realização dos seus objectivos;  
b) Pagar pontualmente a quota de acordo com o prazo e montante estabelecido em assembleia-geral  
c) Velar em todas as situações pelo bom-nome e prestígio da ASSOCIAÇÃO e na prossecução dos seus fins.  
d) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos e ou nomeados pelo conselho executivo;  
e) Cumprir e fazer cumprir as disposições estatutárias e os regulamentos internos.  

   
   

Artigo 6.º  
(perda da qualidade de sócio)  

Perdem a qualidade de sócios da ASSOCIAÇÃO:  
a) Os que comuniquem por escrito a sua demissão ao conselho executivo  
b) Os que não pagam não paguem a quota ou outros valores estabelecidos no âmbito de serviços prestados no prazo 
indicado e pela forma regulamentar  
c) Os que, por proposta de qualquer órgão social ou faltando ao cumprimento de outros deveres, sejam demitidos em 
assembleia-geral, sob proposta devidamente fundamentada da direcção.  
   

 
CAPÍTULO II 

DOS ORGÃOS SOCIAIS E PROCESSO ELEITORAL 
 

Secção I 
Artigo 7.º 

(Órgãos Sociais) 
 



São órgãos da ASSOCIAÇÃO a Assembleia-geral, a Direcção e o Conselho Fiscal. Os representantes destes órgãos 
sociais compõem o Conselho Executivo da ASSOCIAÇÃO.  
   

Artigo 8.º  
(Perda de Mandato)  

1 - Perdem o mandato os membros que:  
a) Se exonerarem de sócios;  
b) Forem excluídos, designadamente por actos que afectem o bom-nome da ASSOCIAÇÃO;  
c) Sem justificação tenham faltado a cinco reuniões, e assim tenha sido deliberado pelo órgão de que fazem parte.  
   
2 - A perca da qualidade de sócio implica a perda de mandato.      
   
   

Artigo 9.º  
(Destituição dos órgãos sociais)  

Se por deliberação da Assembleia Geral, expressamente convocada para o efeito, se vier a verificar a destituição dos 
titulares dos órgãos da ASSOCIAÇÃO  competirá à mesma Assembleia Geral nomear os mandatários que 
assegurarão a gestão da ASSOCIAÇÃO até à realização de novas eleições que se deverão realizar em 60 dias.  
   

Artigo 10.º  
(Processo Eleitoral)  

   
1. A eleição dos órgãos sociais inicia-se com a eleição ou nomeação em Assembleia Geral, do seu representante 
máximo, nomeadamente o Presidente da Assembleia.  
   
2. O mandato deste Órgão social inicia-se com a tomada de posse do Presidente da Mesa da Assembleia-geral, o que 
deverá ter lugar no máximo quinze dias após a sua eleição ou nomeação.  
   
3. O Presidente da Mesa da Assembleia-geral recebe as propostas de listas de candidatos, verifica as condições de 
elegibilidade dos candidatos e publica-as para eventuais reclamações.  
   
4. As listas devem conter candidatos suficientes para o preenchimento de todos os lugares de membros de todos os 
órgãos sociais e poderão ser propostas pela Direcção, ou subscritas por um mínimo de 10% dos associados.   
   
5. As reclamações serão sempre dirigidas ao Presidente da Mesa da Assembleia geral, nos oito dias imediatos 
à publicação das listas, que as apreciará em igual prazo, e comunicará a sua decisão ao reclamante.  
   
5. A eleição dos membros dos Órgãos da Associação é efectuada através de escrutínio secreto, e controlada pela 
Comissão Eleitoral.  
   
6. A Comissão eleitoral é composta pelo Presidente da Assembleia Geral, um dos membros fundadores da 
Associação, um secretário (elemento com maior antiguidade a seguir aos fundadores) e um representante de cada 
uma das listas.  
   
7. A Comissão Eleitoral controla e define como vai ser efectuada a votação, e publica os resultados.  
   
8. De todos os actos eleitorais se lavrará acta donde conste o apuramento dos resultados, quaisquer irregularidades 
verificadas ou ocorrências extraordinárias, e os sócios presentes.  
   
9. O ínicio dos mandatos dos candidatos eleitos deverá ter lugar no máximo quinze dias após a sua eleição.  
   

Secção II  
   

(DA ASSEMBLEIA-GERAL)  
   



Artigo 11.º  
(Dos Votos)  

   
1. A assembleia-geral é o órgão soberano da Associação, sendo constituída pelos associados reunidos no pleno uso 
dos seus direitos.   
   
2. O direito de voto só poderá ser exercido pelos associados efectivos e com as quotas em dia.  
     
3. Os sócios efectivos têm direito a um voto.  
   
4. Cada associado pode fazer-se representar nas reuniões da Assembleia-geral, ordinária ou extraordinária, por outro 
associado, em caso de comprovada impossibilidade de comparência, mediante carta dirigida ao Presidente da 
Mesa, sendo que cada associado presente só poderá representar um associado ausente e a carta de representação 
só é válida para a Assembleia-geral em causa.  
 
5. Os restantes sócios, não têm direito de voto, embora possam participar e intervir na Assembleia.  
   
   
   

Artigo 12.º  
(Do Funcionamento da Assembleia)  

   
1 - A Assembleia-geral reunirá sempre uma vez por ano para aprovação do balanço.  
   
2 - A Assembleia-geral reunirá extraordinariamente sempre que a Direcção ou um terço dos associados o proponha.  
   
3 - A convocatória deverá ser feita pelo presidente da mesa ou por quem o substitua com a antecedência mínima de 8 
dias designando o local, a hora e a  
ordem de trabalhos. A assembleia poderá ser presencial, em local a designar pelo Presidente da Assembleia, ou na 
sede virtual da Associação.  
   
4. A assembleia-geral só poderá funcionar em primeira convocação desde que esteja presente a maioria absoluta dos 
associados e em segunda convocação meia hora mais tarde, com qualquer número de associados.  
   
5. A Assembleia decide por maioria absoluta dos votos presentes, excepto nos seguintes casos:  

a) As deliberações para a destituição dos Órgãos Sociais requerem a maioria de dois terços dos votos presentes;  
b) As deliberações que alterem os estatutos requerem o voto favorável de três quartos dos votos presentes;  
c) As deliberações que dissolvam a ASSOCIAÇÃO requerem o voto de três quartos de todos os associados.  
   

Artigo 12.º  
(Do Presidente da Assembleia)  

   

Compete ao presidente da mesa da assembleia-geral:  
   
- Convocar as assembleias-gerais e dirigir os respectivos trabalhos;  
- Presidir e fiscalizar o processo eleitoral e manter actualizados os cadernos eleitorais;  
- Dar posse ao novo presidente da mesa da assembleia-geral;  
- Assinar as actas das sessões e proceder à legalização dos livros respeitantes à assembleia-geral;  
- Providenciar no sentido de, no prazo de oito dias após a assembleia-geral, publicar em local apropriado para o 
efeito, fotocópia da acta da respectiva sessão  
   



   

Secção III  
   

(DA DIRECÇÃO)  
 
    

Artigo 13.º  

(Delegação de Competências)  
   
A Direcção pode em qualquer momento nomear um Secretário Executivo, que faça a gestão corrente da Associação. 
A Direcção pode delegar competências, de acordo com o previsto na Lei.  
   

Artigo 14.º  
(Reuniões e Deliberações)  

   
1. A Direcção reunir-se-á conforme as necessidades, sempre que necessário, por convocação do seu Presidente, com 
a antecedência mínima de oito dias, salvo em casos de urgência.  
 
2. As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos dos membros da Direcção, tendo o Presidente voto de 
qualidade em caso de empate.  
   
 

Artigo 15.º 
(Do Tesoureiro)  

1 - O Tesoureiro é nomeado pela Direcção e responde solidariamente com a mesma em todos os actos de que tome 
parte.  
   
2 - Compete-lhe:  
a) Manter a guarda dos bens e livros e demais pertences da ASSOCIAÇÃO;  
b) Manter em devida ordem a contabilidade da ASSOCIAÇÃO, observando as determinações legais e fiscais;  
c) Efectuar pagamentos relacionados com a gestão corrente da ASSOCIAÇÃO, em conjunto com o Presidente ou 
com quem a Direcção delegue.  
   
 
   
   

  Secção IV  
 (DO CONSELHO FISCAL)  

  
 

Artigo 16.º  
(Reuniões) 

   
1. O conselho fiscal reúne ordinariamente uma vez por semestre e extraordinariamente ou por convocação da maioria 
dos seus membros ou da Direcção, sendo convocado pelo seu presidente. 
 
2. O presidente do conselho fiscal tem voto de qualidade.  
 
 
 
   
   



  Secção V  
 

(Do património e fundos)  
 

ARTIGO 17º  
(Do património) 

1 - O património social é constituido por todos os bens móveis e imóveis adquiridos a titulo oneroso ou gratuito e pelos 
direitos que sobre os mesmos recaem.  
 
2 - Constituem-se fundos:  

a. O produto das jóias e quotização;  
b. As quantias resultantes de subsídios, donativos e legados de entidades públicas ou privadas expressamente 
aceites;  

c. Os rendimentos dos bens sociais;  
d. O produto da venda de publicações ou da prestação de serviços.  
 

3 - As receitas são aplicáveis na cobertura das despesas de funcionamento da ASPEA e no incremento das suas 
actividades.  
  

 
 

ARTIGO 17º  
(Das quotas)  

 
   
1. Os membros efectivos da ACCV pagam pela sua inscrição uma jóia inicial fixada em Assembleia Geral.  
   
2. Os membros efectivos da ACCV pagam anualmente uma quota fixada em Assembleia Geral. 
  
   


